
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965214 - SP (2024/0457613-2)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ADULTERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu 
de habeas corpus impetrado em favor de réu preso 
preventivamente pela prática dos crimes de FURTO 
QUALIFICADO (art. 155, §4º, do Código Penal) e 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR (art. 311 do Código Penal). O agravante sustenta 
a ausência de fundamentação concreta para a prisão preventiva 
e requer sua revogação com ou sem a imposição de medidas 
cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão preventiva 
está devidamente fundamentada em elementos concretos; (ii) 
verificar se há ilegalidade manifesta que justifique a revogação 
da custódia cautelar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça não admite habeas corpus como sucedâneo 
de recurso próprio, salvo em casos excepcionais de flagrante 
ilegalidade.
A prisão preventiva é cabível quando fundamentada na garantia 
da ordem pública, na conveniência da instrução criminal ou na 
aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.
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O decreto prisional está devidamente fundamentado na 
gravidade concreta dos fatos e no risco de reiteração delitiva, 
evidenciado pela existência de outros processos e inquéritos 
policiais em andamento contra o agravante.
O fato de os delitos imputados ao réu não envolverem violência 
ou grave ameaça não impede a decretação da prisão preventiva, 
quando demonstrada sua necessidade para garantir a ordem 
pública.
A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável 
diante da periculosidade do agente e do histórico de 
reincidência, conforme entendimento consolidado do STJ.
Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de habeas corpus, tampouco o provimento do agravo 
regimental.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
A prisão preventiva é cabível quando fundamentada em 
elementos concretos que demonstrem a necessidade da 
custódia cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.
A existência de inquéritos e processos em andamento pode ser 
considerada para justificar a prisão preventiva, desde que 
evidencie risco concreto de reiteração delitiva.
A concessão de habeas corpus para revogação da prisão 
preventiva exige a demonstração de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no caso concreto.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 155, §4º; 
311. Código de Processo Penal, art. 312. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 895.777/PR, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 
2/4/2024; STJ, AgRg no HC 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 18/3/2024; STF, HC 225896 AgR, 
Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, j. 15/5/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45896002 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/02/2025 13:55:43
Publicação no DJEN/CNJ de 05/03/2025. Código de Controle do Documento: ad249d7e-675a-4772-b3f9-a16b17adde2a



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965214 - SP (2024/0457613-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROBINSON SANTOS MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ADULTERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu 
de habeas corpus impetrado em favor de réu preso 
preventivamente pela prática dos crimes de FURTO 
QUALIFICADO (art. 155, §4º, do Código Penal) e 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR (art. 311 do Código Penal). O agravante sustenta 
a ausência de fundamentação concreta para a prisão preventiva 
e requer sua revogação com ou sem a imposição de medidas 
cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão preventiva 
está devidamente fundamentada em elementos concretos; (ii) 
verificar se há ilegalidade manifesta que justifique a revogação 
da custódia cautelar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça não admite habeas corpus como sucedâneo 
de recurso próprio, salvo em casos excepcionais de flagrante 
ilegalidade.
A prisão preventiva é cabível quando fundamentada na garantia 
da ordem pública, na conveniência da instrução criminal ou na 
aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.
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O decreto prisional está devidamente fundamentado na 
gravidade concreta dos fatos e no risco de reiteração delitiva, 
evidenciado pela existência de outros processos e inquéritos 
policiais em andamento contra o agravante.
O fato de os delitos imputados ao réu não envolverem violência 
ou grave ameaça não impede a decretação da prisão preventiva, 
quando demonstrada sua necessidade para garantir a ordem 
pública.
A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável 
diante da periculosidade do agente e do histórico de 
reincidência, conforme entendimento consolidado do STJ.
Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de habeas corpus, tampouco o provimento do agravo 
regimental.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
A prisão preventiva é cabível quando fundamentada em 
elementos concretos que demonstrem a necessidade da 
custódia cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.
A existência de inquéritos e processos em andamento pode ser 
considerada para justificar a prisão preventiva, desde que 
evidencie risco concreto de reiteração delitiva.
A concessão de habeas corpus para revogação da prisão 
preventiva exige a demonstração de flagrante ilegalidade, o que 
não se verifica no caso concreto.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 155, §4º; 
311. Código de Processo Penal, art. 312. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 895.777/PR, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 
2/4/2024; STJ, AgRg no HC 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 18/3/2024; STF, HC 225896 AgR, 
Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, j. 15/5/2023.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls.27-28).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls.27-30):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ROBINSON SANTOS 
MONTEIRO contra acórdão assim ementado: “Habeas corpus” em que 
se busca a desconstituição da prisão preventiva. 1. Indícios de que o 
paciente cometeu o crime de condução de veículo com sinal 
identificador adulterado. 2. Reiteração criminosa que justifica a prisão 
preventiva para garantia da ordem pública. Processos e inquéritos 
policiais em andamento, embora não se prestem a incrementar a 
sanção penal, quando da dosimetria da pena, constituem dados 
empíricos para configurar um quadro de receio concreto de reiteração 
delitiva, apto a assentar a custódia cautelar (STJ, HC nº 550.817/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
04.02.2022, D Je de 12.02.2020; RHC nº 102.571/ES, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 04.02.2020, D Je de 
13.02.2020; HC nº 483.079/SP, relatora Ministra Laurita Vaz; Sexta 
Turma, julgado em 18.06.2019; D Je de 01.07.2019; AgRg no AR Esp nº 
1.342.253/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 28.03.2019, D Je de 05.04.2019). 3. Decisão judicial 
fundamentada. 4. Constrangimento ilegal não caracterizado. Ordem 
denegada. Imputa-se ao paciente a prática do crime de furto qualificado 
(art. 155, §4º, do Código Penal) e adulteração de sinal de veículo 
automotor (art. 311 do Código Penal). A defesa alega, em síntese, 
ausência de fundamentação concreta para a prisão preventiva, 
porquanto motivada na gravidade abstrata dos delitos. Sustenta que os 
crimes imputados ao paciente não envolvem violência ou grave 
ameaça, e que o paciente é primário e não possui condenações que 
justifiquem ser tratado como reincidente. Argumenta, ainda, inexistir 
risco processual concreto, uma vez que não há registros de intimidação 
de testemunhas ou qualquer fato que justifique a custódia cautelar, 
sendo a medida incompatível com o princípio da presunção de 
inocência. Ao final, requer a concessão da ordem para que seja 
revogada a prisão preventiva do paciente, com ou sem a aplicação de 
medidas cautelares alternativas. É o relatório. Decido. A Terceira Seção 
desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão 
criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se: "O habeas corpus não 
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pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que 
se concede a ordem de ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/4/2024, DJe de 8/4/2024). "De acordo com a jurisprudência do STJ, 
não é cabível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão 
criminal, notadamente quando não há indicação de incidência de 
alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024). A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: "Do ponto de vista 
processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de agravo regimental 
(cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência 
da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve ser 
extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório transitado em 
julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o 
entendimento desta Corte no sentido de que não cabe habeas corpus 
para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de recurso 
interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz 
Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator 
Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, 
D Je de 17/5/2023). O entendimento é de elevada importância, 
devendo ser utilizado para preservar a real utilidade e eficácia da ação 
constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando 
ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária 
celeridade no seu julgamento. A concessão de ofício da ordem, nos 
termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal, 
depende da existência de flagrante ilegalidade. Analisando-se o 
conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de 
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024. Isso 
porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 18/24), observa-se 
que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo considerou que a 
prisão preventiva está devidamente fundamentada, com base em 
elementos concretos que indicam risco à ordem pública. Foi apontada a 
existência de indícios suficientes da autoria do crime previsto no artigo 
311, §2º, inciso III, do Código Penal (adulteração de sinal identificador 
de veículo automotor), relacionado à condução de uma motoneta 
Honda Biz, avaliada em R$ 7.000,00, furtada com a placa adulterada, 
conforme os autos. Ademais, foram destacadas circunstâncias que 
indicam possível reiteração delitiva, considerando que o paciente já 
responde a outros processos criminais e inquéritos policiais em curso, 
tendo sido anteriormente beneficiado com liberdade provisória. Desse 
modo, observa-se que a prisão preventiva está adequadamente 
fundamentada na proteção da ordem pública, revelada pela 
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periculosidade do paciente, não havendo falar em ilegalidade manifesta 
que justifique sua revogação, tampouco em aplicação de medida 
cautelar alternativa. Nesse sentido, sob a minha relatoria: DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. AÇÃO PENAL EM CURSO. DELITOS DE MESMA NATUREZA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I. Caso em 
exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus. Agravante preso preventivamente e 
denunciado por tráfico de drogas e adulteração de sinal identificador de 
veículo automotor. Defesa alega quantidade ínfima de drogas e 
condições pessoais favoráveis, pleiteando revogação da prisão 
preventiva. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste 
na manutenção da prisão preventiva do agravante, considerando a 
gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração delitiva. III. 
Razões de decidir 3. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia 
da ordem pública, diante da recalcitrância específica do acusado, 
conforme art. 312 do Código de Processo Penal. 4. A jurisprudência do 
STJ admite a prisão preventiva em casos de reincidência e maus 
antecedentes para evitar reiteração delitiva. 5. A quantidade de drogas 
apreendidas e a situação de flagrante reforçam a necessidade da 
custódia cautelar. 6. Condições pessoais favoráveis não são suficientes 
para revogar a prisão preventiva quando há elementos que justificam 
sua manutenção. IV. Dispositivo 7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 912.944/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 4/11/2024, D Je de 6/11/2024.) Pelo exposto, não 
conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não 
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade. 
Publique-se. Intimem-se.

 

Afirma a parte agravante que a sua prisão preventiva ofende a garantia 
constitucional da presunção de inocência, pois é primário.

Ocorre que, como já pontuado, não foi vislumbrada flagrante ilegalidade 
na prisão preventiva do acusado, existindo nos autos fundamentação concreta e 
demonstração de risco de reiteração.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUMUS COMISSI DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. WRIT NÃO CONHECIDO.
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I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de 
revogar a prisão preventiva de paciente acusada de estelionato e 
reiteração delitiva, sustentando a ausência dos requisitos legais para a 
custódia cautelar. Requer a concessão liminar e definitiva da ordem 
para obter a revogação da prisão.

II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) definir 
se estão presentes os requisitos para a manutenção da prisão 
preventiva; (ii) verificar se o reconhecimento fotográfico realizado na 
fase inquisitorial é válido e suficiente para embasar a custódia cautelar, 
considerando as demais provas produzidas.

III. Razões de decidir 3. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de inocência desde que esteja devidamente fundamentada, 
não caracterizando antecipação de pena e presente os requisitos do 
art. 312 do CPP, sendo necessária a comprovação do fumus comissi 
delicti e do periculum libertatis.

4. O tribunal de origem entendeu que a conduta da paciente, envolvida 
em esquema de estelionato, abala a ordem pública, especialmente 
pela gravidade concreta e risco de reiteração delitiva, considerando 
indícios de envolvimento em outros crimes de mesma natureza.

5. A possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão foi descartada, diante da gravidade concreta do crime e da 
necessidade de garantir a ordem pública.

6. O reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial, embora 
não tenha observado estritamente o art. 226 do CPP, foi corroborado 
por outras provas, como depoimentos das vítimas e interceptações 
telefônicas, o que afasta a alegação de nulidade.

7. A jurisprudência desta Corte entende que a revisão do acervo 
probatório em habeas corpus é incabível, sendo necessário um 
flagrante constrangimento ilegal para que a ordem seja concedida.

IV. Dispositivo 8. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 867.816/SE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 10/12/2024, .)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 965.214 / SP
Número Registro: 2024/0457613-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15040361820248260536 23133412024 23315064720248260000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROBINSON SANTOS MONTEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBINSON SANTOS MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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